
PGR-00003373/2023     

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

PROCURADORIA GERAL DA REPÚBLICA

GABINETE DE SUBPROCURADOR-GERAL

GABINETES DE SUBPROCURADORES-GERAIS DA REPÚBLICA

 

REPRESENTAÇÃO

 

 

Senhor Procurador-Geral da República,

 

Os/As Subprocuradores/as-Gerais da República abaixo assinados(as),
considerando os graves acontecimentos do dia 8/1/2023, na Praça dos Três Poderes, em
Brasília, com a escalada violenta de atos criminosos, em especial, quanto à invasão aos
prédios do PALÁCIO DO PLANALTO, do CONGRESSO NACIONAL e do SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL, com depredação do patrimônio público, conforme amplamente
noticiado pela imprensa nacional, vêm, com amparo no art. 5º, § 3º, do Código de Processo
Penal, interpretado à luz da titularidade constitucional da persecução penal por parte do
Ministério Público (Constituição da República, art. 129, inciso I), formular a presente
REPRESENTAÇÃO, em desfavor do Governador eleito do Distrito Federal, sr. Ibaneis
Rocha, em razão dos fatos a seguir expostos.

 

A representação em tela, em relação ao sr. Ibaneis Rocha, Governador do
Distrito Federal – ora afastado das funções por decisão judicial –, decorre da existência de
fortes indícios de omissão, ao deixar de adotar providências concretas e efetivas no sentido de
evitar a escalada violenta dos atos terroristas praticados no dia 8.1.2023, bem como de
praticar atos contrários que garantissem a segurança e a ordem no âmbito do Distrito Federal.

 

Destaquem-se, a propósito, os seguintes trechos da decisão pelo Ministro
Relator Alexandre de Moraes, no Inquérito 4.879 - Distrito Federal, de modo a
consubstanciar a presente representação:
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(...) O descaso e conivência do ex-Ministro da Justiça e Segurança Pública e,
até então, Secretário de Segurança Pública do Distrito
Federal, ANDERSON TORRES – cuja responsabilidade está sendo apurada
em petição em separado – com qualquer planejamento que garantisse
a segurança e a ordem no Distrito Federal, tanto do patrimônio público
– CONGRESSO NACIONAL, PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
e SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL – só não foi mais acintoso do que
a conduta dolosamente omissiva do Governador do DF, IBANEIS
ROCHA, que não só deu declarações públicas defendendo uma falsa
“livre manifestação política em Brasília” – mesmo sabedor por todas as
redes que ataques as Instituições e seus membros seriam realizados –
como também ignorou todos os apelos das autoridades para a
realização de um plano de segurança semelhante aos realizados nos
últimos dois anos em 7 de setembro, em especial, com a proibição de
ingresso na esplanada dos Ministérios pelos criminosos terroristas;
tendo liberado o amplo acesso.
Absolutamente NADA justifica e existência de acampamentos cheios de
terroristas, patrocinados por diversos financiadores e com a complacência de
autoridades civis e militares em total subversão ao necessário respeito à
Constituição Federal.
Absolutamente NADA justifica a omissão e conivência do Secretário de
Segurança Pública e do Governador do Distrito Federal com criminosos
que, previamente, anunciaram que praticariam atos violentos contra os
Poderes constituídos.

A existência de uma organização criminosa, cujos atos têm ocorrido
regularmente há meses, inclusive no Distrito Federal, é um forte indício
da conivência e da aquiescência do Poder Público com os crimes
cometidos, a revelar o grave comprometimento da ordem pública e a
possibilidade de repetição de atos semelhantes caso as circunstâncias
permaneçam as mesmas.

O afastamento do exercício do cargo se trata, portanto, de medida razoável,
adequada e proporcional para garantia da ordem pública com a cessação da
prática criminosa reiterada, havendo, neste caso, fortes indícios de que o
investigado é, no mínimo, conivente com associação criminosa voltada a
atos terroristas (HC 157.972 AgR/DF, Rel. Min. GILMAR MENDES,
Relator(a) p/ Acórdão Min. NUNES MARQUES, Segunda Turma, julgado
em 8/4/2021; HC 191.068 AgR/RJ, Rel. Min. GILMAR MENDES,
Relator(a) p/ Acórdão Min. NUNES MARQUES, Segunda Turma, julgado
em 8/4/2021; HC 169.087/SP, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, Primeira
Turma, julgado em 4/5/2020; HC 158.927/GO, Rel. Min. MARCO
AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão Min. ALEXANDRE DE MORAES,
Primeira Turma, julgado em 26/3/2019; RHC 191949 AgR/SP, Relator(a):
ALEXANDRE DE MORAES, Primeira Turma, julgado em 23/11/2020)

(...) (grifos nossos)

 

Em relação a possíveis ilícitos  merecedores de investigação nas esferas
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competentes, citem-se os tipos apontados da supramencionada decisão, conforme os seguintes
trechos em destaque:

 

(...)

Nos termos dos arts. 101, I, II e IV e 101-A, I, II e IV, da Lei Orgânica do
Distrito Federal, são crimes de responsabilidade os atos do Governador
do Distrito Federal e os atos dos secretários de governo, dos dirigentes e
servidores da administração pública direta e indireta, do Procurador-
Geral, dos comandantes da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros
Militar e do Diretor-Geral da Polícia Civil que atentarem contra a
Constituição Federal, esta Lei Orgânica e, especialmente, contra:

I - a existência da União e do Distrito Federal;

II - o livre exercício do Poder Executivo e do Poder Legislativo ou de
outras autoridades constituídas;

IV - a segurança interna do País e do Distrito Federal;

(...)

Diversos e fortíssimos indícios apontam graves falhas na atuação dos
órgãos de segurança pública do Distrito Federal, pelos quais é o
responsável direto o Governador do Distrito Federal, IBANEIS
ROCHA, dentre os quais é possível listar, até o momento, os seguintes
fatos principais:

(a) os terroristas e criminosos foram escoltados por viaturas da Polícia
Militar do Distrito Federal até os locais dos crimes
(https://noticias.uol.com.br/politica/ultimasnoticias/2023/01/08/pm-escolta-
terroristas-bolsonaristas.htm);

(b) não foi apresentada, pela Polícia Militar do Distrito Federal, a resistência
exigida para a gravidade da situação, havendo notícia, inclusive, de
abandono dos postos por parte de alguns policiais
(https://www.estadao.com.br/politica/policiais-do-dfabandonam-barreira-e-
compram-agua-de-coco-enquantomanifestantes-invadem-stf/;

(c) parte do efetivo deslocado para impedir a ocorrência de atos violentos
não adotou as providências regulares próprias dos órgãos de segurança,
tendo filmado, de forma jocosa e para entretenimento pessoal, os atos
terroristas e criminosos (https://www.istoedinheiro.com.br/parados-policias-
tiramfotos-enquanto-bolsonaristas-invadem-o-congresso-nacional/);

(d) Anderson Gustavo Torres foi exonerado do cargo, no momento em que
os atos terroristas ainda estavam ocorrendo
(https://www.correiobraziliense.com.br/cidadesdf/2023/01/5064600-ibaneis-
rocha-manda-exonerar-o-secretarioda-seguranca-anderson-torres.html).

As omissões verificadas, notadamente no que diz respeito à falta da
devida preparação para os atos criminosos e terroristas anunciados,
revelam a necessidade de garantia da ordem pública, pois presentes o
fumus commissi delicti e periculum libertatis, inequivocamente
demonstrados os indícios de materialidade e autoria, ainda que por
participação e omissão dolosa, dos crimes previstos nos artigos 2ª, 3º, 5º

Página 3 de 5

A
s
s
i
n
a
d
o
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
e
m
 
0
9
/
0
1
/
2
0
2
3
 
1
3
:
5
2
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
b
8
0
4
c
5
b
3
.
d
4
f
f
9
e
f
e
.
1
9
9
9
a
4
9
4
.
a
8
d
7
c
3
6
9

46
19

26
14

9



e 6º (atos terroristas, inclusive preparatórios) da Lei nº 13.260, de 16 de
março de 2016 e nos arts. 163 (dano), 288 (associação criminosa), 359-L
(abolição violenta do Estado Democrático de Direito) e 359-M (golpe de
Estado), todos do Código Penal.

Nos termos do art. 13 do Código Penal, a omissão é penalmente relevante
quando o omitente devia e podia agir para evitar o resultado.

O dever de agir incumbe a quem:

(a) tenha por lei obrigação de cuidado, proteção ou vigilância;

(b) de outra forma, assumiu a responsabilidade de impedir o resultado; e

(c) com seu comportamento anterior, criou o risco da ocorrência do
resultado. Assim, é razoável que, ao menos nesse primeiro momento da
investigação, onde a manutenção do agente público no respectivo cargo
poderia dificultar a colheita de provas e obstruir a instrução criminal, direta
ou indiretamente por meio da destruição de provas e de intimidação a outros
servidores públicos, se determine a suspensão do exercício da função
pública.

Os fatos narrados demonstram uma possível organização criminosa que tem
por um de seus fins desestabilizar as instituições republicanas,
principalmente aquelas que possam contrapor-se de forma
constitucionalmente prevista a atos ilegais ou inconstitucionais, como o
CONGRESSO NACIONAL e o SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL,
utilizando-se de uma rede virtual de apoiadores que atuam, de forma
sistemática, para criar ou compartilhar mensagens que tenham por mote
final a derrubada da estrutura democrática e o Estado de Direito no Brasil.

Essa organização criminosa, ostensivamente, atenta contra a Democracia e o
Estado de Direito, especificamente contra o Poder Judiciário e em especial
contra o SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, pleiteando a cassação de seus
membros e o próprio fechamento da Corte Máxima do País, com o retorno
da Ditadura e o afastamento da fiel observância da Constituição Federal da
República. No caso dos atos ocorridos em 8/1/2023, há fortes indícios de
que as condutas dos terroristas criminosos só puderam ocorrer mediante
participação ou omissão dolosa – o que será apurado nestes autos – das
autoridades públicas mencionadas.

Em momento tão sensível da Democracia brasileira, em que atos
antidemocráticos estão ocorrendo diuturnamente, com ocupação das
imediações de prédios militares em todo o país, e em Brasília, não se pode
alegar ignorância ou incompetência pela OMISSÃO DOLOSA
e CRIMINOSA.

A omissão das autoridades públicas, além de potencialmente criminosa, é
estarrecedora, pois, neste caso, os atos de terrorismo se revelam como
verdadeira “tragédia anunciada”, pela absoluta publicidade da convocação
das manifestações ilegais pelas redes sociais e aplicativos de troca de
mensagens, tais como o WhatsApp e Telegram.

(grifos nossos)
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Conforme já asseverado alhures:

 

[A]o contrário do que seria de se esperar do aparato de segurança pública do
Distrito Federal, o que as imagens de vídeos divulgados pela imprensa
revelam é que a marcha criminosa da insanidade desceu o Eixo Monumental
em direção à sede dos três Poderes escoltada condescendentemente pela
Polícia Militar do Distrito Federal, cujo efetivo, presente no local,
demonstrou não estar preparado para conter as ações criminosas da multidão
golpista e antidemocrática.

 

Todos esses fatos contêm indícios de grave omissão do Chefe do Executivo do
Distrito Federal, com inequívoca relevância penal. Tais fatos estão, pois, a merecer detida
investigação.

 

Considerando que nos termos do artigo 48, II, da Lei Complementar nº
75/1993  incumbe ao Procurador-Geral da República propor perante o Superior Tribunal de
Justiça a ação penal, nos casos previstos no art. 105, I, "a", da Constituição Federal, pugna-se
a Vossa Excelência a adoção da providência de propor ao STJ a instauração de
inquérito para apuração de possível responsabilidade criminal, em desfavor do
Governador do Distrito Federal, IBANEIS ROCHA, considerando os tipos penais
elencados acima, sem o prejuízo de novos possíveis delitos que forem identificados ao
longo das apurações.

 

 

Brasília, 9 de janeiro de 2023

 

 

 

Página 5 de 5

A
s
s
i
n
a
d
o
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
e
m
 
0
9
/
0
1
/
2
0
2
3
 
1
3
:
5
2
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
b
8
0
4
c
5
b
3
.
d
4
f
f
9
e
f
e
.
1
9
9
9
a
4
9
4
.
a
8
d
7
c
3
6
9

46
19

26
14

9



 

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

 
Assinatura/Certificação do documento  PGR-00003373/2023 REPRESENTAÇÃO

Signatário(a): LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN
Data e Hora: 09/01/2023 12:55:38

Assinado com login e senha

Signatário(a): JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA
Data e Hora: 09/01/2023 12:56:12

Assinado com login e senha

Signatário(a): NIVIO DE FREITAS SILVA FILHO
Data e Hora: 09/01/2023 13:18:38

Assinado com login e senha

Signatário(a): ALEXANDRE CAMANHO DE ASSIS
Data e Hora: 09/01/2023 13:29:02

Assinado com login e senha

Signatário(a): NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO
Data e Hora: 09/01/2023 13:29:39

Assinado com login e senha

Signatário(a): MONICA NICIDA GARCIA
Data e Hora: 09/01/2023 13:37:01

Assinado com login e senha

Signatário(a): LUCIANO MARIZ MAIA
Data e Hora: 09/01/2023 13:49:30

Assinado com login e senha

Signatário(a): SAMANTHA CHANTAL DOBROWOLSKI
Data e Hora: 09/01/2023 13:50:48

Assinado com login e senha

Signatário(a): MARIO LUIZ BONSAGLIA
Data e Hora: 09/01/2023 13:52:09

Assinado com login e senha

Signatário(a): CLAUDIA SAMPAIO MARQUES
Data e Hora: 09/01/2023 14:08:26

Assinado com certificado digital



Acesse http://www.transparencia.mpf.mp.br/validacaodocumento. Chave b804c5b3.d4ff9efe.1999a494.a8d7c369
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